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USA: INVESTIMENTO 
INTERNACIONAL EM 1990

Estimativas recentes do Departamento de 
Comércio mostram que o fluxo líquido dos 
investimentos internacionais nos Estados 
Unidos, em 1990 — medido como Ativos Norte- 
Americanos no mundo menos Ativos 
Estrangeiros nos EUA —, foi negativa (- US$ 
412,2 bilhões quando o investimento direto é 
avaliado a custos correntes e cerca de 
- US$ 360,6 bilhões quando o investimento 
direto é avaliado a preços de mercado). Os 
ativos norte-americanos totalizaram US$1.764 
bilhão a custos correntes e US$ 1.880 bilhão a 
preços de mercado, enquanto os ativos 
estrangeiros nos Estados Unidos foram de 
US$2.176,2 bilhões e US$2.240,7 bilhões, 
respectivamente.

Como mostra a Tabela 1, entre 1989 e 1990, a 
posição negativa decresceu US$27,5 bilhões a 
custos correntes, enquanto aumentou US$92,9 
bilhões a preços de mercado. Essa diferença é 
explicada principalmente pela queda mais 
acentuada nos preços das ações no exterior do 
que domesticamente, uma vez que os mesmos 
afetam a avaliação a preço de mercado, mas não 
a custos correntes.

A custos correntes, as alterações em 1990 
refletem uma apreciação da taxa de câmbio de 
US$ 44,6 bilhões, e um fluxo negativo de capital 
(- US$28,6 bilhões), à medida que os ativos 
estrangeiros nos Estados Unidos aumentaram 
mais rapidamente do que os ativos 
norte-americanos no exterior. A preços de 
mercado, as mudanças em 1990 podem ser 
atribuídas à variação nos preços (- US$98,7 
bilhões), apreciação da taxa de câmbio de 
US$36,4 bilhões, e ingresso líquido negativo de 
capitais (- US$28,6 bilhões).

MUDANÇAS NOS ATIVOS 
NORTE-AMERICANOS NO EXTERIOR

Créditos bancários

Os créditos dos bancos norte-americanos no 
exterior representaram US$654,3 bilhões em 
1990 (linha 23 da Tabela 1), diminuindo US$7,4 
bilhões em relação ao ano anterior, dos quais 
US$5,3 bilhões por conta de transações 
regulares e US$2,1 bilhões por conta dos 
cancelamentos de créditos dos países 
endividados. A demanda internacional por 
créditos de bancos norte-americanos decresceu 
em função da diminuição do ritmo da atividade 
econômica na maioria dos países 
industrializados, pelas alterações bruscas no 
mercado interbancário, e pela queda do dólar 
nos mercados cambiais. Adicionalmente, os 
bancos fizeram vários ajustes no sentido de 
reduzir riscos dos empréstimos internacionais.

Os bancos japoneses, partícularmente, tomaram 
menos empréstimos aos bancos 
norte-americanos em resposta à queda no 
mercado de ações japonês, à fraqueza do iene e 
à introdução de novas exigências nos 
requerimentos de capital dos bancos no Japão. 
Em compensação, os bancos norte-americanos 
aumentaram seus empréstimos às filiais na 
Grã-Bretanha e no Caribe.

A diminuição dos créditos públicos e outros 
créditos privados, no valor de US$12,1 bilhões, 
refletiu principalmente as alterações na posição 
da dívida externa dos países latinos-americanos. 
A renegociação da dívida do México e da 
Venezuela implicou a redução dos haveres dos 
bancos norte-americanos, uma vez que esses 
países emitiram bônus com títulos do Tesouro 
norte-americano como colateral em troca da 
redução dos débitos com os bancos comerciais.



Títulos Estrangeiros

Os haveres norte-americanos em títulos 
estrangeiros aumentaram US$32,1 bilhões, 
atingindo US$222,3 bilhões, em razão da 
compra maciça de bônus estrangeiros (linha 19 
da Tabela 1). As compras líquidas de títulos 
estrangeiros de US$28,5 bilhões e a apreciação 
do câmbio de US$18,8 bilhões foram 
parcialmente compensadas pela queda nos 
preços de US$15,2 bilhões.

As emissões novas de títulos estrangeiros nos 
Estados Unidos cresceram significativamente, à 
medida que as menores taxas de longo prazo 
atraíram os tomadores de empréstimos 
internacionais. As emissões novas canadenses 
mais que dobraram em 1990 (as taxas 
canadenses estiveram bem acima das 
norte-americanas), ao mesmo tempo em que as 
emissões de títulos da Europa Ocidental e de 
instituições financeiras internacionais também 
cresceram. Houve, também, emissão de títulos 
mexicanos e venezuelanos por conta da 
reestruturação de suas dívidas externas. Em 
contraste, as compras norte-americanas de 
bônus japoneses aumentou nesse período.

Os haveres norte-americanos em ações 
estrangeiras totalizaram US$93,3 bilhões. As 
aquisições líquidas de US$6,9 bilhões e a 
apreciação cambial de US$9,6 bilhões foram 
parcialmente compensadas pela perda em preços 
(US$15,0 bilhões), de tal forma que os haveres 
em ações aumentaram US$1,5 bilhão em 1990.

Investimento direto norte-americano no 
exterior

O investimento direto norte-americano no 
exterior, avaliado a custos correntes, cresceu em 
1990 US$ 62 bilhões para um total de US$598,1 
bilhões, enquanto, a preços de mercado, pelas 
razões já expostas, diminuiu US$93,6 bilhões 
em relação a 1989, somando US$714,1 bilhões 
(linhas 17 e 18 da Tabela 1, respectivamente). O 
investimento norte-americano foi direcionado 
para a Europa, com vistas à integração 
econômica a partir de 1992 e à reunificação da 

economia alemã, para as economias do Pacífico 
e para a América Latina, notadamente México. 
A apreciação cambial adicionou US$23,9 
bilhões e US$15,8 bilhões, respectivamente, aos 
valores a custos correntes e a preços de 
mercado, enquanto as variações negativas de 
preços nas ações nos principais mercados 
financeiros diminuíram US$142,8 bilhões no 
valor dos investimentos norte-americanos no 
exterior.

Reservas Oficiais dos Estados Unidos e outros 
Ativos Governamentais

As reservas internacionais norte-americanas 
atingiram US$174,7 bilhões em 1990, crescendo 
US$ 6 bilhões em relação a 1989, em função 
principalmente da apreciação da taxa de câmbio 
dos haveres monetários estrangeiros (linha 5 da 
Tabela 1). Tanto os haveres em iene quanto em 
marco alemão cresceram. Também aumentaram 
os direitos especiais de saque e as reservas no 
FMI com a valorização da cesta de moedas em 
relação ao dólar.

Outros ativos decresceram US$ 3 bilhões, 
totalizando US$81,2 bilhões. Houve 
repagamento de US$ 5,9 bilhões do débito 
militar do Egito, por ocasião da Guerra do 
Golfo, e aumento de desembolsos 
norte-americanos para a reestruturação de 
dívida externa de vários países, principalmente 
Argentina, Brasil, México e Zaire.

ATIVOS ESTRANGEIROS NOS ESTADOS 
UNIDOS

Os ativos estrangeiros oficiais nos Estados 
Unidos totalizaram US$369,6 bilhões, 
aumentando US$ 32,2 bilhões em relação a 
1989. A maior parte desses ativos (em tomo de 
80%) foi mantida em títulos do governo 
norte-americano. Os países industrializados 
europeus compraram US$ 25,5 bilhões de ativos 
nos Estados Unidos, enquanto os países da 
OPEP adquiriram US$ 2,2 bilhões, e os demais, 
US$ 4,7 bilhões.

2



As obrigações dos bancos norte-americanos 
para com investidores estrangeiros aumentaram 
em 1990, embora menos do que em 1989, em 
função principalmente da estagnação no 
crescimento da demanda doméstica e 
estrangeira para créditos em dólar, do 
alargamento do diferencial das taxas de juros 
contra depósitos em dólar, e da queda do dólar 
nos mercados internacionais de câmbio.

O montante de títulos do Tesouro 
norte-americano em poder de investidores 
estrangeiros e instituições financeiras 
internacionais praticamente permaneceu 
inalterado ao nível de US$ 134,4 bilhões, 
enquanto a posição em outros títulos diminuiu 
US$ 14,0 bilhões, atingindo US$ 475,1 bilhões.

O investimento direto estrangeiro nos Estados 
Unidos em 1990 totalizou US$ 465,9 bilhões a 
custos correntes, e US$ 530,4 bilhões a preço de 
mercado (linhas 35 e 36, respectivamente, da 
Tabela 1). As dificuldades internas da economia 
norte-americana somadas aos problemas 
enfrentados pelo dólar nos mercados internacionais 
refletiram na diminuição do ritmo de ingresso de 
capitais nos Estados Unidos. A queda acentuada no 
mercado de ações norte-americano durante 1990, 
por exemplo, diminuiu US$ 40,3 bilhões no valor 
do investimento direto estrangeiro a preços de 
mercado.

B UNIÀO EUROPÉIA, UM ACORDO 
DIFÍCIL

O grupo de trabalho holandês que prepara a 
reunião de cúpula da Comunidade Européia, a 
ser realizada em Maastricht em dezembro, 
conseguiu uma dúbia unanimidade. 
Simpatizantes e críticos da minuta final do 
tratado sobre união política concordam em que 
dificilmente os 12 países membros chegarão a 
um acordo completo antes da data da reunião.

A proposta holandesa dá ao Parlamento Europeu 
maiores poderes legislativos e traz para dentro 
da Comunidade decisões políticas sensíveis 
sobre segurança interna e externa. Seus críticos, 
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principalmente a Inglaterra, duvidam da 
possibilidade de se chegar a um acordo sobre o 
tratado na sua presente forma.

Os simpatizantes do novo texto, representados 
pela Alemanha, afirmam que as dúvidas inglesas 
não têm sentido, e chamam a atenção para a 
posição de Helmut Kohl, de que concordará com 
a união monetária somente se esta estiver 
inserida em um acordo de união política.

Até mesmo a Itália, que defende uma formação 
federalista dos países da União, afirmou esperar 
que os holandeses não contrariem tudo o que ficou 
acertado durante as reuniões do último verão.

Os pontos de maior discordância concentram-se 
nos seguintes temas:

Estrutura

Este é o ponto em que a proposta holandesa dá 
um passo atrás em relação ao tratado herdado do 
tempo em que Luxemburgo ocupava a 
presidência do grupo. Luxemburgo foi bastante 
condescendente ao ceder às pressões da 
Inglaterra, França, Dinamarca e Irlanda no 
sentido de manter as políticas de segurança 
interna e externa fora dos mecanismos gerais da 
Comunidade, como a Comissão de Bruxelas e o 
Parlamento de Estrasburgo. A Holanda incluiu 
essas sensíveis áreas de decisão política no 
corpo do tratado, embora tomando claro que os 
governos nacionais mantêm certos direitos 
especiais.

Política Externa

À primeira vista, toda a discussão sobre a 
estrutura da nova constituição da Comunidade 
Européia é puramente semântica. Entretanto, a 
Inglaterra questiona os dispositivos de política 
externa propostos pela Holanda, que não 
descarta a tomada de decisão por voto de 
maioria. O mundo volátil das relações 
internacionais não admite classificações 
inequívocas do que sejam decisões de política e 
de implementação como constam do texto 
proposto, afirma a Inglaterra. Ademais, os 
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ingleses temem ser colocados numa situação 
potencialmente perigosa dentro do plano 
holandês de rever a constituição em 1996 nas 
suas disposições de políticas externa, de 
segurança e de defesa, e nos direitos de voto dos 
membros do Parlamento Europeu. Aceitar o voto 
de maioria significa, em última análise, 
conviver com decisões com as quais o país não 
concorda, mas nas quais foi voto vencido.

Defesa

A Holanda propõe que a política de defesa 
comum será complementar às disposições da 
OTAN, que continuarão a manter a segurança e 
a estabilidade do Atlântico Norte. Entretanto, a 
Inglaterra, Irlanda e Portugal não compartilham 
da idéia holandesa de uma política comum de 
defesa em 1996. A conferência da OTAN, no 
próximo mês de novembro, vai em grande parte 
determinar o resultado das discussões dos Doze 
nessa matéria.

Política Interna

A Holanda tentou uma solução de compromisso, 
conferindo à Comissão um papel a desempenhar 
em termos de imigração e asilo político, 
enquanto delega aos países membros as decisões 
sobre cooperação em assuntos de polícia e 
questões judiciais. A Inglaterra não vê com bons 
olhos a possibilidade de a Corte de Justiça 
Européia ser convocada para julgar a falta 
daquele país no cumprimento das disposições de 
livre movimento de pessoas, de acordo com o 
programa de 1992.

Política Industrial

Este é um ponto a favor da Inglaterra. Os 
holandeses conseguiram aparar os excessos de 
dirigismo inspirados pela França, e que 
constavam do texto de Luxemburgo. O que 
restou foi uma orientação para amplas políticas 
horizontais, que não conflitam com as regras de 
competição da Comunidade Européia atual.

Parlamento Europeu

Os 518 Membros do Parlamento eleitos 
diretamente terão, nos termos do plano 
holandês, o direito de: (a) rejeitar, por maioria 
absoluta (260 votos) qualquer legislação gerada 
no Conselho de Ministros; e (b) o poder de 
garantir que nenhuma medida relativa a ajuda ao 
terceiro mundo, pesquisa e desenvolvimento em 
alta tecnologia e programas ambientais será 
aplicada sem sua aprovação. O processo é 
conhecido como co-decisão. (FT 25/09)

As dificuldades em temas específicos são ainda 
mais fortes. A Inglaterra opõe-se firmemente à 
adoção de uma moeda única na Comunidade, sob 
a alegação de que o Tesouro tem necessidade de 
manter critérios nacionais relativos à libra. 
Outros ministros da Comunidade, entretanto, 
afirmam que o processo de tratamento conjunto 
da união política e monetária toma difícil para 
a Inglaterra fugir ao compromisso da moeda 
única. O pessoal do próprio Tesouro inglês 
interpreta esse compromisso como uma maneira 
de manter o país no círculo de importantes 
decisões políticas. Uma delas, certamente, é o 
fato de que a Inglaterra pretende participar da 
criação e administração do banco central que 
será o responsável pela política monetária e pela 
moeda da Europa. (FT 23/09)

Além disso, segundo a Amex Bank Review, a 
minuta apresentada pela Holanda tem critérios 
de participação na Comunidade tão restritos qu& 
somente a França, Dinamarca e Luxemburgo" 
conseguiríam entrar. Segundo a revista, a 
minuta exigiria que os países participantes 
tivessem uma história de inflação recente com 
taxas inferiores a 5%, um déficit orçamentário 
de até 4% do PIB, e uma relação entre a dívida 
interna e o Produto Interno Bruto limitada a 
60%. A Alemanha, a própria Holanda, a Bélgica 
e a Itália não passariam no teste do déficit 
orçamentário. A Bélgica e a Itália seriam 
reprovadas na relação de endividamento 
interno, juntamente com a Irlanda. E na 
Inglaterra, Espanha e Portugal, a inflação está 
alta demais. (FT 19/09)
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II O DÓLAR NOS MERCADOS DE 
CÂMBIO

A queda das taxas de desconto do Federal 
Reserve, numa tentativa de imprimir maior 
força à economia americana, tem provocado 
queda na cotação do dólar frente a outras 
moedas, particularmente da Europa. Ao final de 
setembro ainda não havia sinais claros de 
recuperação da economia dos EUA, e os 
especuladores aguardavam o resultado da 
pesquisa de emprego para tomar posição. Existe 
a perspectiva, caso as estatísticas mostrem um 
fraco crescimento na mão-de-obra empregada 
nos EUA, de que o FED reduza ainda mais a 
taxa, enfraquecendo o dólar nos mercados de 
câmbio. Alguns investidores institucionais, 
entretanto, voltados para o longo prazo, 
persistem em adquirir dólares, apostando na 
recuperação. Esse movimento faz com que a 
moeda norte-americana mantenha-se 
relativamente estável, embora com pouco 
volume de negócios. Neste quadro, a previsão 
do mercado para o mês de setembro é de 
estabilidade da moeda, independentemente do 
resultado das pesquisas de emprego. No 
fechamento do dia 27, as taxas de desconto mais 
baixas — cotadas pelos bancos centrais dos 
respetivos países — eram de 5,5% para o dólar 
americano e para o iene japonês, e a mais alta 
era de 11,5%, da lira italiana, seguida de perto 
pelo franco francês, com taxa de 10,25%.

B O BRASIL VISTO DE FORA

A Cruzada de Collor em Queda

Não há distúrbios nas ruas, saques nas lojas ou 
palestras revolucionárias nas universidades. 
Entretanto, os editoriais dos jornais e os 
políticos brasileiros insistem em que o Brasil 
está vivendo sua pior crise desde 1964. Como 
para confirmar suas preocupações, o Presidente 
Collor convocou a primeira reunião do Conselho 
da República que, nos termos da Constituição, 
deve ser chamado em tempos de emergência 
nacional. Sua mensagem foi direta: o Estado 
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está falido e, sem reformas constitucionais, o 
país torna-se ingovernável e a caminho da 
hiperinflação.

As palavras de Collor não causaram surpresa 
para a maioria dos brasileiros. Após dez anos de 
inflação crônica e no segundo ano de recessão, 
a crise econômica não é novidade para o maior 
devedor dentre os países em desenvolvimento. A 
mudança é dada pela conscientização de que o 
gigante latino-americano está sendo suplantado 
não só pelos seus rivais do leste asiático, mas, o 
que é mais humilhante, pelo resto do continente 
latino-americano.

Existe consenso generalizado de que os choques 
econômicos não funcionam, e de que é chegada a 
hora de uma solução de longo prazo, baseada no 
entendimento nacional. O mais importante fator 
dessa nova forma de pensamento tem sido a 
transformação da vizinha Argentina, que saiu do 
caos econômico e ostenta agora uma respeitável 
inflação de 1,3% ao mês e deverá crescer, este 
ano, cerca de 5%.

O país está percebendo que crescem as 
demonstrações de insastisfação social, bem 
mais insidiosa que uma revolução. As invasões 
de terra ocorrem todos os dias; os seqüestros são 
tão freqüentes que mal merecem espaço no 
noticiário; Rio e São Paulo enfrentam assaltos a 
bancos numa média superior a um por dia; e 
adolescentes em São Paulo são mortos a tiros 
por causa de seus tênis.

O problema do governo é o que fazer para evitar 
que o país passe a viver saindo de um plano 
econômico de curta duração para entrar no plano 
seguinte. Assim, está arriscando tudo na revisão 
da Constituição de 1988 de modo a permitir a 
elevação de impostos e cortar despesas federais, 
segundo a receita do Fundo Monetário 
Internacional com o qual negocia um 
empréstimo de emergência de 2 bilhões de 
dólares.

O maior problema enfrentado pelo governo na 
sua tentativa de reforma constituicional é a falta 
de credibilidade.
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Ao mesmo tempo em que amarga a falha de dois 
planos econômicos em 18 meses, Collor 
experimentou a saída de seis dos seus doze 
ministros, além do afastamento de uma equipe 
econômica completa, e seu governo ja teve quatro 
presidentes da Petrobrás e três presidentes da 
Embraer.

O relógio está contra Collor e a inflação está 
subindo inexoravelmente. A barreira psicológica 
dos 20%, a partir da qual um novo plano econômico 
toma-se, no entender de muitos, inevitável, poderá 
ser suplantada no próximo mês. Os fatores 
inflacionários são claros: o reajustamento 
semestral, em setembro, de salários e aluguéis; a 
duplicação do salário mínimo, ao qual a maioria 
dos salários está indexada; pressões crescentes 
para desvalorizar o cruzeiro, expandindo as 
exportações; e a devolução dos US$ 1,8 bilhão dos 
cruzados sequestrados no draconiano 
congelamento de ativos em março de 1990.

Embora a maioria dos brasileiros reconheça o 
tamanho da crise, Collor chega tarde e 
enfraquecido para negociar com políticos e 
líderes empresariais que ainda guardam 
ciosamente suas próprias posições. Os 
economistas temem que o Brasil tenha que 
passar por um período de hiperinflação aberta 
para que esses grupos ponham os interesses 
nacionais acima de seus próprios interesses. (FT 
23/09)

Tribunal Suspende o Primeiro Leilão Brasileiro

O primeiro leilão brasileiro de privatização foi 
suspenso no último minuto por decisão judicial, 
o que poderá prejudicar todo o programa de 
US$ 18 bilhões. A ação judicial questiona o 
preço fixado para a Usiminas, de US$ 1,8 
bilhão, e o recente acordo de aumento de capital, 
fechado com a Nippon Steel, consórcio japonês 
minoritário no capital da empresai.

O Procurador Geral da República já havia 
recomendado a suspensão do leilão, com base 
em que o Presidente Collor havia-se excedido 
em sua autoridade ao permitir o uso de títulos da 
dívida externa como moeda para a compra das 
ações. O próprio Vice-Presidente havia-se 
posicionado abertamente contra a venda.

O BNDES, que está supervisionando a venda, 
admitiu que mesmo que o leilão se realize, 
haveria uma significativa redução na 
credibilidade e considerável temor de que mais 
tarde a operação viesse a ser anulada.

O maior grupo interessado na compra da 
Usiminas é formado pelo J.P. Morgan e a Belgo 
Mineira, uma siderúrgica de maioria acionária 
belga. O Citibank também deverá participar. Os 
outros investidores estrangeiros retiraram-se do 
leilão em vista das incertezas que minam o 
programa. (FT 23/09)
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EURODOLAR SEMESTRAL - MERCADO FUTURO (CHICAGO)
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fonte: Financial Times
O ULTIMA ■>

EURODOLAR SEMESTRAL - MERCADO FUTURO (CHICAGO) 
Fechamento em 30/09/91

ANO MESES TAXAS SEMESTRAIS
MEDIA ULTIMA(D-5) (D-4) (D-3) (D-2) (D-1)

1991 DEZEMBRO 5,82% 5,77% 5,76% 5,72% 5,64% 5,74% 5,62%
MARCO 5,92% 5,86% 5,84% 5,79% 5,68% 5,82% 5,66%

1992 JUNHO 6,24% 6,19% 6,17% 6,13% 5,97% 6,14% 5,93%
SETEMBRO 6,70% 6,66% 6,65% 6,63% 6,45% 6,62% 6,41%
DEZEMBRO 7,03% 7,00% 7,01% 7,01% 6,82% 6,97% 6,78%
MARCO 7,21% 7,19% 7,21% 7,21% 7,05% 7,17% 7,03%

1993 JUNHO 7,45% 7,45% 7,45% 7,46% 7,32% 7,43% 7,31%

Fonte: Financial Times
Notas 1. A última taxa refere-se a data constante do cabecalho.

2. As taxas (D-1), (D-2), etc. referem-se as taxas do primeiro, 
segundo, etc. dia util anterior a ultima taxa.

3. A media refere-se as taxas dos cinco dias anteriores, (D-1), 
(D-2), etc., e não inclui a ultima taxa.
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Tabela 1: Investimento Internacional dos Estados Unidos, 1989-1990 
(posicao ao final do ano; em milhões de dólares)

Linha Tipo de Investimento Mudanças na posição em 1990 (diminuição (-))
atribuível a:

1989 Fluxos de ajustes em valorização Total 1990
capital variação de variação no outras

preços cambio variações
Posição do Investimento Internacional liquido 
dos Estados Unidos:

1 com investimento direto a custos correntes (linha 3 menos linha 24) -439656 -28597 1678 44549 9864 27494 -412163
2 com investimento direto a preços de mercado (linha 4 menos linha 25) -267711 -28597 -98678 36381 -1992 -92886 -360598

3
Ativos americanos no exterior: 

com Investimento direto a custos correntes( linhas 5+10+15) 1672532 57706 -17932 49249 2500 91523 1764055
4 com Investimento direto a preços de mercado (linhas 5+10*16) 1944218 57706 -160794 41081 -2115 -64122 1880093
5 Reservas oficiais dos Estados Unidos 168714 2158 -2751 6550 -7 5950 174664
6 Ouro 105164 ...... -2751 . ...... -7 -2758 102406
7 Direitos especiais de saque 9951 192 ...... 846 ...... 1038 10989
8 Reservas no F.M.I. 9048 -731 ...... 759 ...... 28 9076
9 Divisas estrangeiras 44551 2697 ...... 4945 ...... 7642 52193

10 Outros ativos governamentais norte-americanos 84207 -2976 ...... -17 -5 -2998 81209
11 Créditos norte-americanos e outros ativos de longo prazo 83675 -3008 ...... -3 -3 -3014 80661
12 Pagavels em dólares 82193 -2797 ...... ...... -60 -2857 79336
13 Outros 1482 -211 ..... . -3 57 -157 1325
14 Depositos em moeda estrangeira e ativos de curto prazo 532 32 ..... . -14 -2 16 548

9

15
Ativos privados norte-americanos:

com Investimento direto a custos correntes (linhas 17+19+22+23) 1419611 58524 -15181 42716 2512 88571 1508182
16 com Investimento direto a preco de mercado (linhas 18+19+22+23) 1691297 58524 -158043 34548 -2103 -67074 1624223

17
Investimento direto no exterior: 

a custos correntes 536057 33437 15 23938 4615 62005 598062
18 a preco de mercado 807743 33437 -142847 15770 ...... -93640 714103
19 Titulos estrangeiros 190259 28476 -15196 18778 ...... 32058 222317
20 Bonus 98518 21552 -177 9169 ...... 30544 129062
21 Acoes de corporações 91741 6924 -15019 9609 ...... 1514 93255
22 Créditos com estrangeiros nao afiliados de 

empresas norte-americanas nao bancarias. 31574 1944 1944 33518
23 Créditos norte-americanos Informados por bancos 

norte-americanos, nao incluídos em outras linhas. 661721 -5333 -2103 -7436 6554285

24
Ativos estrangeiros nos Estados Unidos: 

com investimento direto a custos correntes (linhas 26+33) 2112168 86303 -19610 4700 -7364 64029 2176218
25 com Investimento direto a preços de mercado (linhas 26+34) 2211929 86303 -62116 4700 -123 28764 2240694

(continua)



Tabela 1: Investimento Internacional dos Estados Unidos, 1989-1990 
(posição ao final do ano; em milhões de dólares) 

(continuação)
Linha Tipo de Investimento

1989 Fluxos de 
capital

Mudanças na posição em 1990 (diminuição (-))
atribuível a: 

ajustes em valorização Total 1990
variação de 

preços
variação no 

cambio
outras 

variações

26 Ativos oficiais estrangeiros nos Estados Unidos 337278 32425 -97 ...... 1 32329 369607
27 Títulos do governo dos Estados Unidos 265708 39310 1018 ...... ...... 40328 296036
28 Titulos do Tesouro norte-americano. 256137 28643 987 ...... ...... 29630 285767
29 Outros 9571 667 31 ...... ...... 698 10269
30 Outras obrigações do governo norte-americano. 15348 1703 ...... ...... 1 1704 17052
31 Obrigações norte-americanas Informadas por bancos 

norte-americanos, nao incluídas em outras linhas 36496 2998 2998 39494
32 Outros ativos oficiais estrangeiros. 19726 -1586 -1115 ...... ...... -2701 17025

33
Outros ativos estrangeiros 

com Investimento direto a custos correntes (linhas 35+37+38+41+42) 1774910 53879 -19513 4700 -7365 31701 1806611
34 com Investimento direto a preço de mercado (linhas 36+37+38+41+42) 1874651 53879 -62019 4700 -124 -3564 1871087

35
Investimento direto nos Estados Unidos: 

a custos correntes 433741 37213 2203 -7241 32175 465916
36 a preços de mercado 533482 37213 -40303 ...... ...... -3090 530392
37 Titulos do Tesouro norte-americano. 134488 1131 -1228 ...... ...... -97 134391
38 Outros titulos 489127 1781 -20488 4700 ...... -14007 475120
39 Bonus de corporações e outros 228539 16323 -5598 4700 ...... 15425 243964
40 Ações de corporações 260588 -14542 -14890 ...... ...... -29432 231156
41 Obrigações com estrangeiros não afiliados de 

empresas norte-americanas nao bancárias 40437 3779 -73 3706 44143
42 Obrigações de bancos norte-americanos, 

não Incluídas em outras linhas 677117 9975 ...... ...... -51 9924 687041

Fonte: Survey of Current Business, vol. 71 no. 6(July 1991).
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